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CAPÍTULO 1:
Introdução
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O fornecimento de água, tanto superficial quanto subterrânea, em quantidade e qualidade
adequadas para usos diversos é amplamente influenciada pelo uso e ocupação do solo,
tendendo a apresentar melhores condições em áreas ocupadas por vegetação e com baixas
densidades populacionais. 

A abundância de recursos hídricos que caracteriza a Sub-região Sudoeste da Região
Metropolitana de São Paulo (RMSP) representa um bem de grande valor social, econômico
e ambiental tanto local quanto regional, com grande potencial para usos múltiplos como
abastecimento público, exploração da indústria do turismo, balneários e aproveitamento de
água mineral e potável de mesa.

Por outro lado, a Sub-região está submetida a processos de desmatamento, adensamento
populacional e crescimento urbano desordenado, que trazem reflexos no fornecimento e
disponibilidade de água, em quantidade e qualidade, para poder suprir a demanda das
diversas atividades econômicas em curso (indústria, agricultura, turismo, comércio, entre
outros) e da população que habita a Sub-região e a maior metrópole do país.

 

 Foto: Caio Pompeu Cavalhieiri

Reserva do Morro Grande - Reservatório Pedro Beicht, 
 Município de Cotia
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Nesse contexto, o Consórcio Intermunicipal da Sub-região Sudoeste da Grande
São Paulo (Conisud), obteve recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos

(Fehidro), no âmbito do Comitê de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê (CBH-AT),
para realizar o mapeamento de áreas prioritárias para uso em medidas e/ou

ações de compensação ambiental, reflorestamento e enriquecimento florestal
nas áreas de mananciais da Sub-região Sudoeste da RMSP. 



O projeto também auxiliará no atingimento dos

ODS- Objetivos de
Desenvolvimento

Sustentável da ONU

Por meio do mapeamento de áreas prioritárias para conservação, recuperação e uso
sustentável, o projeto deve contribuir para:
• Orientar compensações ambientais que envolvam ações de conservação e recomposição
florestal na área de estudo; 
• Indicar áreas onde a floresta pode efetivamente desempenhar uma função ou um serviço
hidrológico relevante; 
• Fornecer subsídios para estudos de ampliação de Unidades de Conservação e para a
indicação de benefícios econômicos aos municípios com território em áreas protegidas; e
• Gerar informações úteis aos programas de proteção de mananciais regionais e locais, bem
como aos diversos instrumentos de planejamento territorial incidentes na região.

 

 Foto: Caio Pompeu Cavalhieiri

CAPÍTULO 1: Introdução

especialmente:
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Barragem da Graça - Município de Cotia



4



CAPÍTULO 2:
A Sub-região Sudoeste

da RMSP
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A Sub-região está inserida parte na Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos
(UGRHI) do Alto Tietê (UGRHI 06), onde se verificam as maiores fragmentações dos

remanescentes de vegetação; e outra parte (municípios de Juquitiba e São Lourenço) na
Bacia do Rio Ribeira de Iguape e Litoral Sul (UGRHI 11), onde os maciços de vegetação

são mais significativos. 

 
Apesar do inestimável patrimônio ambiental que ocorre na Sub-região, há diversos

vetores de pressão, ou seja, os fatores, internos ou externos, naturais ou ocasionados
pelo ser humano, que podem causar impacto negativo à sua vegetação e aos seus

recursos hídricos.

CAPÍTULO 2: A Sub-região Sudoeste da RMSP
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Localização da Sub-região nas UGRHIs do
Estado de São Paulo

Localização da Sub-região na RMSP e
UGRHI 06

Localização da Sub-região na UGRHI 06 e
UGRHI 11

 Municípios da Sub-região
e Áreas de Proteção e

Recuperação aos
Mananciais

A área de estudo, inserida na porção Sudoeste da Região Metropolitana de São Paulo
(RMSP), compreende o território sob atuação do Conisud. Destaca-se a existência de

Áreas de Proteção aos Mananciais (Áreas de Proteção e Recuperação aos Mananciais –
APRM do Alto Cotia, APRM da Bacia Hidrográfica do Guarapiranga e a futura APRM do
Alto Juquiá, hoje regida pela Lei de Proteção aos Mananciais – LPM da RMSP). Engloba,

portanto, os municípios de Cotia, Embu das Artes, Embu-Guaçu, Itapecerica da Serra,
Juquitiba, São Lourenço da Serra, Taboão da Serra e Vargem Grande Paulista. 

 



 Foto: Caio Pompeu Cavalhieiri

CAPÍTULO 2: A Sub-região Sudoeste da RMSP

Os principais vetores de pressão à cobertura vegetal são representados por novas
ocupações urbanas e pelo sistema viário, que agrega novas áreas ao tecido urbano
consolidado e é onde estão presentes registros de acidentes ambientais. As maiores
tendências de ocupação do território ocorrem ao longo da Rodovia Régis Bittencourt e
nas vias vicinais que conectam os municípios da Sub-região. 

O entorno da Reserva do Morro Grande também tem apresentado novas ocupações em
toda a sua extensão e o número de ocupações irregulares registradas pelas prefeituras
aumentou expressivamente durante o período da pandemia (2020-2021) em todo o
território.  Destacam-se, também, fontes potenciais de contaminação aos recursos
hídricos, representadas pelas áreas urbanizadas, as quais não possuem 100 % de coleta e
tratamento de esgoto, pelas áreas com agricultura, que podem fazer o uso de defensivos
agrícolas, além das áreas contaminadas cadastradas pela Companhia Ambiental do
Estado de São Paulo - Cestesb. Por isso a importância de se mapear as áreas que devem
ser priorizadas na Sub-região.
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Vetores de pressão



 Foto: Caio Pompeu Cavalhieiri

A área total de remanescentes florestais da Sub-região é de 1.092,6 km² (73 % do território
do Conisud), sendo que cerca de 14 % representa a categoria Mata, ou seja, a vegetação
primária; 51 % foi classificado como Capoeira, que representa vegetação secundária em
estágio médio a avançado da sucessão ecológica; e 7 %, são áreas de campo sujo,
capoeirinha e campo antrópico (estágio inicial a médio). Os municípios de Juquitiba e São
Lourenço da Serra possuem a maior porcentagem de remanescentes florestais (acima de
75% da sua área territorial), enquanto Taboão da Serra e Vargem Grande Paulista, que
estão fora das bacias de mananciais, têm menos de 30 % de fragmentos de vegetação. 
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CAPÍTULO 2: A Sub-região Sudoeste da RMSP

Essa porcentagem significativa de vegetação natural indica diferentes necessidades da
Sub-região, notadamente das suas áreas de mananciais:

• Priorizar os fragmentos/remanescentes que prestam os serviços ambientais, por meio
da identificação de áreas para conservação e enriquecimento, compatibilizando com o
uso sustentável destas áreas;
• Otimizar o uso sustentável desse importante ativo natural que presta tantos serviços
ecossistêmicos hídricos; e
• Identificar áreas para recomposição florestal nas áreas altamente fragmentadas,
como ocorre na APRM-Guarapiranga. Nessas áreas, verifica-se um sinal de fragilidade
e de degradação do ecossistema local, expondo os remanescentes vegetais e a fauna
local a efeitos de borda cada vez mais intensos.



 Foto: Caio Pompeu Cavalhieiri

Apenas parte da vegetação está protegida na forma de Unidades de Conservação (UCs),
definidas na Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que estabelece o Sistema

Nacional de Unidades de Conservação da Natureza.

Existe apenas uma UC de Proteção Integral (Parque Estadual da Serra do Mar) e sete
UCs de Uso Sustentável. Destas, seis são Áreas de Proteção Ambiental (APA), sendo
duas estaduais (APA de Itupararanga e APA Serra do Mar), quatro municipais (APA
Embu Verde, APA Prado Rangel, APA Lagoa dos Príncipes e APA Mata de Santa
Teresa), e uma é a Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) São Judas Tadeu.
Outras categorias de áreas protegidas são: Parque ecológico (PEc) - PEc Estadual da
Várzea do Embu Guaçu e o PEc da Lagoa; Parques municipais (PM) - PM Francisco
Rizzo, PM da Represinha, PM do Povo, PM Cemucam, PM das Hortênsias "Armando
Andrade" e PM Várzea do Embu-Mirim; e a Reserva Florestal do Morro Grande no
município de Cotia, que coincide com a Área Natural Tombada Reserva do Morro
Grande.

CAPÍTULO 2: A Sub-região Sudoeste da RMSP
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Unidades de Conservação



 Foto: Caio Pompeu Cavalhieiri
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CAPÍTULO 3:
Mapeamento de Áreas

Prioritárias

11



A seleção de critérios utilizou a água como um macro-critério balizador para priorização de
áreas, mas considerou, também, outras características importantes coletadas durante o
processo participativo e visitas in loco. Realizou-se uma ampla pesquisa bibliográfica,
documental e de campo, além de uma série de reuniões técnicas para definir conjuntamente
os objetivos de proteção e os critérios adotados no trabalho. 

CAPÍTULO 3: Mapeamento de Áreas Prioritárias

A partir das informações geradas, o método de mapeamento de áreas prioritárias se baseou
na análise integrada dos mapas de critérios hídricos e de paisagem, os quais foram gerados
por meio de modelagem da paisagem e integrados por meio de análise multicritérios e
sobreposição (overlay) de mapas temáticos. 
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Fluxograma metodológico para o mapeamento de áreas prioritárias



Critérios hídricos: Mapa de favorabilidade ao fornecimento de serviços ecossistêmicos
hídricos 

CAPÍTULO 3: Mapeamento de Áreas Prioritárias

O Mapa de Favorabilidade ao fornecimento de serviços ecossistêmicos hídricos foi
elaborado por meio de análise multicritérios, que consiste no processo que transforma e
combina dados espaciais e não espaciais envolvidos com um determinado objeto de estudo
para identificar as melhores opções disponíveis dentro do universo analisado. Esse mapa
indica as áreas detentoras de maior potencialidade para provisão de serviços ecossistêmicos
relacionados à disponibilidade de água em quantidade e qualidade, bem como ao bem-estar
humano. Partindo-se de três grandes macro-objetivos, foram calculados seis critérios de
mapeamento, selecionados de forma técnica e participativa ao longo do projeto:

Macro-objetivos: Água como critério balizador

13

1.1 Erosão do solo e transporte de
sedimentos

1.2 Áreas de Preservação Permanente
Hídricas

2.1 Produção de água

2.2 Recarga de aquíferos

3.1 Eventos hidrológicos extremos

3.2 Atividades econômicas sustentáveis

Método: Módulo Sediment Delivery Ratio
Equação Universal de Perda de Solo
Indicador: Perda de solo
Software: InVEST 3.9.0
Dados de entrada: Modelo digital de
terreno, Bacias hidrográficas, Erosividade
das chuvas, Erodibilidade do solo,
Fitofisionomias e outros usos.
Classes: Muito alta (> 50ton/ano), Alta
(entre 30-50), Média (entre 10-30), Baixa
(entre 5-10) e Muito baixa (< 5 ton/ano) 

1. Melhorar a qualidade da água 2. Regular o fluxo hídrico 3. Melhorar o bem-estar humano

Método: Módulo Seasonal Water Yield 
Balanço hídrico da bacia hidrográfica
Indicador: Escoamento de base
Software: InVEST 3.9.0
Dados de entrada: Modelo digital de terreno,
Bacias hidrográficas, Precipitação média
mensal, evapotranspiração de referência,
grupos hidrológicos do solo, Fitofisionomias e
outros usos, nº de eventos de chuva mensal,
Curve Number e coeficiente de cultura (kc).
Classes: Muito alta (> 1200), Alta (entre 900-
1200), Média (entre 600-900), Baixa (entre
300-600) e Muito baixa (< 300) 

Método: Distância euclidiana a partir da
faixa de proteção definida no Código
Florestal. 
Indicador: Distância da APP
Software: ArcGIS 10.6.1
Dados de entrada: Rede de drenagem,
Lagos e lagoas, Nascentes,  Fitofisionomias
e outros usos
Classes: Muito alta ( entre 0-30), Alta (entre
30-90), Média (entre 50-150), Baixa (entre
100-240) e Muito baixa (> 240) 

Método: Análise de lineamentos, geologia e
relevo. 
Indicador: Potencial hidrogeológico
Software: ArcGIS 10.6.1
Dados de entrada: Extensão, direção e
densidade de lineamentos, geologia, relevo
sombreado
Classes: Muito alta (> 4,5), Alta (entre 3,5-
4,5), Média (entre 2,5-3,5), Baixa (entre1,5-
2,5) e Muito baixa (< 1,5) 

Método: Overlay dos mapas potencial para
produção de água mineral e potencial de
atratividade turística. 
Indicador: Potencial de desenvolvimento de
atividades econômicas sustentáveis
Software: ArcGIS 10.6.1
Dados de entrada: Potencial para produção
de água mineral, vegetação; proximidade do
centro urbano e acessibilidade da área (viário)
Classes: Muito alta (> 8), Alta (entre 6-8), Média
(entre 3-6), Baixa (entre 2-1) e Muito baixa (< 1)

Método: Overlay de mapas climáticos e de
suscetibilidade a processos do meio físico. 
Indicador: Potencial de ocorrência de
eventos hidrológicos extremos
Software: ArcGIS 10.6.1
Dados de entrada: densidade de drenagem,
Precipitação máxima diária - Período de
Retorno de 100 anos, Precipitação média
anual e Suscetibilidade a Movimentos
gravitacionais de massa e inundações
Classes: Muito alta (>0,7), Alta entre (0,5-0,7),
Média entre (0,5-0,3), Baixa (entre 0,3-0,2) e
Muito baixa (>0,2)



Critérios hídricos: Mapa de favorabilidade ao fornecimento de serviços ecossistêmicos
hídricos 

Mapa de favorabilidade ao fornecimento de serviços ecossistêmicos hídricos = (Mapa de
produção de água *0,4) + (Potencial de recarga *0,25) + (APP * 0,2) + (Erosão * 0,1) +
(Atividades econômicas * 0,05) + (Eventos extremos * 0,05)

Atribuição de pesos
(especialistas)

Estruturação da
Matriz de decisão

(comparação paritária)

Cálculo da matriz
(excel)

Priorização das
alternativas

GC > valor
referencial

GC < valor
referencial

 CRITÉRIO Prod.
Agua Recar-ga APP Erosão

Atv.
Econ

Ev.
extremos

Prod. Agua 1,00 2,45 2,56 5,89 6,35 7,67
Recarga 0,41 1,00 2,10 3,14 4,48 7,52
APP 0,39 0,48 1,00 2,89 3,26 6,58
Erosão 0,17 0,32 0,35 1,00 2,20 3,26
Atv. Econ 0,16 0,22 0,31 0,45 1,00 1,98
Ev. extremos 0,13 0,13 0,15 0,31 0,51 1,00

Definição dos
objetivos e seleção de

critérios

- Questionário
- Reuniões

técnicas

Para o cruzamento dos critérios e elaboração do Mapa de favorabilidade ao fornecimento de
serviços ecossistêmicos hídricos, foram aplicados os métodos denominados Análise Hierárquica
Analítica (AHP) e Combinação Linear Ponderada (CLP). No método AHP, deve-se, inicialmente,
construir a estrutura hierárquica, ou seja, modelar o problema de acordo com uma hierarquia de
elementos de decisão inter-relacionados, levando em conta os macro-objetivos do mapeamento e
os critérios utilizados para representá-los. 
Depois, faz-se a comparação par a par dos critérios com o objetivo de definir a sua importância
relativa.  

A atribuição de pesos aos critérios
consiste em definir a quantificação da
importância de cada um no processo de
decisão e posterior elaboração da
matriz de comparação dois a dois. Os
pesos de compensação, que expressam
a  ordem de importância dos fatores no
processo de tomada de decisão, são
determinados com base na revisão de
literatura e técnica participativa
(questionário). 
O grau de consistência atingido no
desenvolvimento dos pesos na matriz
de comparação pareada deve ser
calculado para medir a intensidade da
inconsistência oriunda dos julgamentos
paritários e avaliar a aceitabilidade dos
resultados. Com os pesos definidos, os
critérios são cruzados em softwares de
Sistema de Informações Geográficas
(SIGs).

Macro-objetivos: Água como critério balizador
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Estruturação dos
níveis hierárquicos

Análise de sensibilidade
(Grau de Consistência -

GC dos pesos)

Classificação final
(PESOS)

sendo: 
wi: peso do critério i;
ai: valor de importância do
critério i em relação ao critério j.

PRINCIPAIS ETAPAS DO MÉTODO AHP

CAPÍTULO 3: Mapeamento de Áreas Prioritárias



Critérios hídricos: Mapa de favorabilidade ao fornecimento de serviços
ecossistêmicos hídricos 

CAPÍTULO 3: Mapeamento de Áreas Prioritárias

Aproximadamente 13 %
(187,9 km²) do território
dos oitos municípios do
Conisud apresenta áreas
de muito alta prioridade
ao fornecimento de
serviços ecossistêmicos
hídricos e cerca de 30 %
(429,8 km²) são áreas de
alta prioridade, de acordo
com os indicadores
selecionados. 
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As áreas com maior potencial se concentram no município de Juquitiba, seguido por Cotia,
São Lourenço da Serra e Embu-Guaçu.

Mapa de favorabilidade ao fornecimento de serviços ecossistêmicos hídricos



Critérios de paisagem: Mapas de potencialidade à conservação, enriquecimento e
recuperação

Os mapas de potencialidade à conservação, enriquecimento e recuperação representam as
áreas com maior favorabilidade para condução e potencialização dos processos naturais de
migração, colonização e sucessão ecológica por regeneração natural ou induzida, bem como
áreas mais relevantes para restaurar e manter o fluxo gênico da fauna e da flora e a
conservação da biodiversidade em médio e longo prazos.
A base do trabalho foi o mapeamento das diferentes formas de vegetação (fitofisionomias)
e respectivos estágios sucessionais, bem como outros usos do solo presentes na Sub-região,
as quais foram mapeadas a partir da análise de imagens históricas, estudos anteriores e
reuniões técnicas, junto com trabalhos de campo.
Como resultado, três mapas foram gerados: potencialidade da paisagem à conservação,
enriquecimento e recuperação.

1972 1980 1981 1987 2020 2022
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CAPÍTULO 3: Mapeamento de Áreas Prioritárias



Critérios de paisagem: Mapas de potencialidade à conservação, enriquecimento e
recuperação

Macro-objetivos: Vegetação como critério balizador

CAPÍTULO 3: Mapeamento de Áreas Prioritárias

O cálculo das métricas de paisagem necessárias para a elaboração dos mapas de
potencialidade à conservação, enriquecimento e recuperação foi obtido por meio da
ferramenta Patch Analyst que pode ser operada por softwares de Sistema de Informação
Geográfica (SIG), como o ArcMap. Outras extensões para SIG livre, como o LecoS (para
QGIS) e Fragstats, podem ser utilizados.
Os arquivos foram cruzados por meio de ferramentas que permitem executar cálculos
matemáticos com operadores e funções, configurar consultas de seleção ou digitar a sintaxe
da Álgebra de Mapa. As entradas da Calculadora Raster podem ser conjuntos de dados
raster, camadas raster, coverages, shapefiles, tabelas, constantes e números.
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ÁREAS PRIORITÁRIAS PARA CONSERVAÇÃO AMBIENTAL

 As áreas prioritárias para conservação foram resultado do cruzamento das áreas potenciais
para a conservação, definidas a partir de métricas da paisagem; com o mapa de
Favorabilidade ao fornecimento de serviços ecossistêmicos hídricos. 

Nota-se que a área total dos oito
municípios apresenta 31,2 %
(aproximadamente 459 km²) de
áreas prioritárias para
conservação ambiental.
Predominam áreas de muito alta
e alta prioridade, as quais estão
concentradas nos municípios de
Juquitiba, Cotia e São Lourenço
da Serra. 

Áreas potenciais para conservação

 Favorabilidade ao fornecimento
de serviços ecossistêmicos

hídricos

 Áreas prioritárias para conservação
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ÁREAS PRIORITÁRIAS PARA CONSERVAÇÃO AMBIENTAL

CAPÍTULO 3: Mapeamento de Áreas Prioritárias

Os usos potenciais do mapeamento de áreas prioritárias para conservação no planejamento
e gestão municipal são inúmeros. O Quadro abaixo indica alguns exemplos, que podem ser
incorporados no dia a dia das prefeituras e, também, em ações em curso e planejadas nos
municípios e na Sub-região Sudoeste.
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Exemplo de uso do mapeamento de áreas prioritárias para conservação:
 indicação de novas Unidades de Conservação

Exemplos de usos potenciais do mapeamento de áreas prioritárias para conservação.



ÁREAS PRIORITÁRIAS PARA ENRIQUECIMENTO FLORESTAL

 As áreas prioritárias para enriquecimento florestal foram resultado do cruzamento das áreas
potenciais para a enriquecimento, definidas a partir de métricas da paisagem; com o mapa
de Favorabilidade ao fornecimento de serviços ecossistêmicos hídricos. 

Verifica-se que 38,1 % do
território do Conisud foi
classificado como apto para a
aplicação de práticas para
acelerar os processos naturais
de regeneração de áreas
florestadas, contribuindo para
o incremento da
biodiversidade na área. As
áreas de alta e muito alta
prioridade foram mais
evidentes em Juquitiba, Cotia
e Embu-Guaçu. 

Áreas potenciais para
enriquecimento

 Favorabilidade ao
fornecimento de serviços
ecossistêmicos hídricos

 Áreas prioritárias para enriquecimento florestal 
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Essa relevante porcentagem indica que, apesar de a área de abrangência do Conisud
apresentar cerca de 72 % de cobertura vegetal, nos diferentes estágios sucessionais, há um
grande potencial de melhora da qualidade dessa vegetação.

CAPÍTULO 3: Mapeamento de Áreas Prioritárias



ÁREAS PRIORITÁRIAS PARA RECUPERAÇÃO AMBIENTAL

CAPÍTULO 3: Mapeamento de Áreas Prioritárias

 As áreas prioritárias para recuperação ambiental foram resultado do cruzamento das áreas
potenciais para a recuperação, definidas a partir de métricas da paisagem; com o mapa de
favorabilidade ao fornecimento de serviços ecossistêmicos hídricos. 

Apenas 5 % do território
mapeado foi classificado
como áreas prioritárias para
recuperação florestal,
sendo que as áreas de alta e
muito alta prioridade
ocorreram principalmente
em Cotia, na sua porção
fora de áreas de
mananciais, Embu das Artes
e Itapecerica da Serra.

Áreas potenciais para
recuperação

 Favorabilidade ao fornecimento
de serviços ecossistêmicos

hídricos

 Áreas prioritárias para recuperação ambiental 
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ÁREAS PRIORITÁRIAS PARA RECUPERAÇÃO AMBIENTAL

Os usos potenciais do mapeamento de áreas prioritárias para enriquecimento e recuperação
no planejamento e gestão municipal são inúmeros. O Quadro abaixo indica alguns

exemplos, que podem ser incorporados no dia a dia das prefeituras e, também, em ações
em curso e planejadas nos municípios e na Sub-região Sudoeste.
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Exemplo de uso do mapeamento de áreas prioritárias para recuperação:
 indicação de áreas potenciais para para medidas de compensação ou

programas de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) de recuperação

Exemplos de usos potenciais do mapeamento de áreas prioritárias para recuperação.

CAPÍTULO 3: Mapeamento de Áreas Prioritárias

ObjetivoObjetivoObjetivo Uso potencialUso potencial



ÁREAS PRIORITÁRIAS PARA USO SUSTENTÁVEL

CAPÍTULO 3: Mapeamento de Áreas Prioritárias

 As áreas prioritárias para uso sustentável foram resultado do cruzamento das áreas com
usos antrópicos com o mapa de Favorabilidade ao fornecimento de serviços ecossistêmicos
hídricos. 

 Cerca de 4 % do território foi
classificado como áreas
prioritárias para uso
sustentável, concentradas nos
municípios de Cotia, na
porção fora de áreas de
mananciais, Juquitiba, Embu-
Guaçu e Embu das Artes.
Destaca-se que Juquitiba,
Embu-Guaçu, Cotia e São
Lourenço da Serra
apresentaram as maiores áreas
com muito alta e alta
prioridade de acordo com os
critérios mapeados.

Áreas  com usos antrópicos

 Favorabilidade ao
fornecimento de serviços
ecossistêmicos hídricos

 Áreas prioritárias para uso sustentável
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ÁREAS PRIORITÁRIAS PARA USO SUSTENTÁVEL

Os usos potenciais do mapeamento de áreas prioritárias para enriquecimento e recuperação
no planejamento e gestão municipal são inúmeros. O Quadro abaixo indica alguns
exemplos, que podem ser incorporados no dia a dia das prefeituras e, também, em ações
em curso e planejadas nos municípios e na Sub-região Sudoeste.
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Exemplo de uso do mapeamento de áreas prioritárias para uso sustentável:
 Indicação de áreas para o fomento ou conversão de atividades agrícolas para

práticas agroecológicas

Exemplos de usos potenciais do mapeamento de áreas prioritárias para uso sustentável.

CAPÍTULO 3: Mapeamento de Áreas Prioritárias



CAPÍTULO 4:
Diretrizes para

conservação, recuperação
e uso sustentável
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 A definição dos eixos estratégicos, orientadores das diretrizes gerais do trabalho, foi feita a
partir da leitura técnica e participativa. A leitura integrada de todas as informações coletadas
ao longo do projeto, indicou três eixos estratégicos para a conservação, recuperação e uso
sustentável das áreas de mananciais da Sub-região Sudoeste da Região Metropolitana de
São Paulo: (1) Planejamento e Gestão; (2) Fiscalização, controle e monitoramento; e (3)
Capacitação técnica e Sensibilização ambiental. 

 Eixo 1 - Planejamento e Gestão

Esse eixo indica a necessidade de recomendar medidas de
preservação e expansão de áreas vegetadas, bem como de
recuperação e uso sustentável do território, incluindo captação de
recursos e incentivos de ordem econômica aos municípios com
território com restrições legais.

 Eixo 2 - Fiscalização, controle e monitoramento

Esse eixo foi definido devido à necessidade de indicar medidas de
preservação de áreas vegetadas e contenção da ocupação
urbana desordenada, principalmente devido aos vetores de
expansão que pressionam as áreas com remanescentes e áreas
prioritárias para conservação ambiental.

 Eixo 3 - Capacitação e sensibilização ambiental

Esse eixo se baseia na necessidade de instaurar processos
permanentes de educação ambiental, por meio dos quais o
indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, saberes,
conhecimentos, habilidades, atitudes e competências, que
norteiam a conservação do meio ambiente.

 Esses eixos foram detalhados para cada objetivo geral do projeto (conservação, recuperação
e uso sustentável), discutidos e complementados  junto aos atores da Sub-região e, também,

por meio de questionário online. Assim diretrizes gerais, ações estratégicas, prazo de
execução e instituições podem ser envolvidas para concretizar tais ações, compuseram o

Plano de Ação vinculado aos mapeamentos executados no trabalho. As ações estratégicas
foram definidas para o período entre 2022 e 2030 e classificadas em curto (de 1 a 2 anos),

médio (de 2 a 5 anos) e longo (de 5 a 8 anos) prazos. 
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DIRETRIZES PARA CONSERVAÇÃO AMBIENTAL
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CAPÍTULO 4: Diretrizes para conservação, recuperação e uso sustentável

 As áreas prioritárias para conservação representam o conjunto de atributos dos meios
biótico e físico que devem ser conservados ou manejados sob regime especial, para a
manutenção da diversidade biológica e o fornecimento de bens e serviços ecossistêmicos
hídricos dos quais a sociedade depende. 
Para alcançar esses objetivos, foram definidas as seguintes diretrizes e ações:
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DIRETRIZES PARA CONSERVAÇÃO AMBIENTAL
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 Foto:  Lucas Rissato

Vegetação em estágio avançado de regeneração (Mata) - 
Município de Juquitiba
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DIRETRIZES PARA RECUPERAÇÃO AMBIENTAL
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As diretrizes e ações para recuperação ambiental visam promover o plantio em áreas em
que, historicamente, havia vegetação, mas que foram convertidas para outros usos, com o
objetivo de recuperar a funcionalidade ecológica e melhorar o bem-estar humano em
paisagens e florestas degradadas e desmatadas. 
A restauração ecológica é o processo de auxiliar o restabelecimento de um ecossistema após
uma perturbação ou degradação e inclui estratégias para a formação de cobertura vegetal
dominada predominantemente por espécies nativas. Envolve uma ampla gama de ações que
variam desde o restabelecimento do ecossistema original (restauração), até a recuperação
de pastagens e áreas agrícolas improdutivas, passando pela implementação de sistemas
agroflorestais (SAF). Estão aqui incluídas, também, as práticas de enriquecimento florestal,
que são utilizadas como uma forma de acelerar os processos naturais de regeneração de
áreas florestadas, por meio do plantio de mudas nativas pré-selecionadas, contribuindo para
o incremento da biodiversidade na área.
Para alcançar esses objetivos, foram definidas as seguintes diretrizes e ações:

 Foto:  Lucas Rissato 29
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DIRETRIZ GERAL AÇÃO ESTRATÉGICA PRAZO INSTITUIÇÕES
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DIRETRIZES PARA RECUPERAÇÃO AMBIENTAL

Campo antrópico - Município de Embu das Artes

 Foto:  Lucas Rissato
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As diretrizes e ações para uso sustentável visam definir estratégias específicas para a
manutenção da oferta dos serviços ecossistêmicos hidrológicos em áreas sem vegetação que
são importantes do ponto de vista hídrico. Bacias com predomínio de uso agropecuário, por
exemplo, apresentam alto potencial para implementação de boas práticas agropecuárias e
manejo conservacionista do solo. Por outro lado, as áreas com intensa urbanização e
atividades industriais apresentam baixo potencial para conversão do uso da terra e para
recuperação dos serviços ecossistêmicos de água, devendo-se considerar outras abordagens,
tais como regulação, monitoramento, controle e/ou remoção das fontes pontuais de
poluição e o esgotamento sanitário, priorizando soluções baseadas na natureza e adaptação
baseada em ecossistemas.
Para alcançar esses objetivos, foram definidas as seguintes diretrizes e ações:
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 DIRETRIZES PARA USO SUSTENTÁVEL

 Foto:  Lucas Rissato

Área de Agricultura - Município de Embu Guaçu
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CAPÍTULO 5:
Indicadores de

monitoramento 
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O monitoramento é uma ferramenta que permite avaliar se os objetivos de conservação,
recuperação e uso sustentável das áreas prioritárias aqui definidos serão alcançados.
Indicadores ecológicos, hídricos e aqueles relacionados às políticas públicas podem ser
adotados para o acompanhamento das diretrizes e ações aqui propostas. 

Com o objetivo de manter a metodologia de gestão das bacias hidrográficas adotados pelos
relatórios de situação das Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHIs) do
Estado de São Paulo, os indicadores propostos seguem o modelo Força Motriz, Pressão,
Estado, Impacto e Resposta (FPEIR). 

Esta metodologia é baseada no modelo Global Enviromental Outlook (GEO), a qual utiliza
indicadores para simplificar a informação sobre fenômenos complexos de modo a melhorar
o entendimento das transformações ocorridas em um dado parâmetro, possibilitando o
acompanhamento temporal dessas mudanças, bem como suas correlações e integrações.
Cinco categorias de indicadores são elencadas: (i) Forças Motrizes, ou seja, diferentes
atividades antrópicas, que produzem (ii) Pressões no meio ambiente, as quais podem, por
sua vez, afetar o (iii) Estado do meio ambiente e dos recursos naturais e, assim, acarretar
(iv) Impactos na saúde humana e nos ecossistemas, levando a sociedade (Poder Público,
população, organizações, etc.) a emitir (v) Respostas, na forma de medidas que visam
reduzir as pressões diretas ou os efeitos indiretos no Estado do ambiente. Estas Respostas
podem ser direcionadas para a Força Motriz, as Pressões, o Estado ou para os Impactos.

 

 Entre os indicadores relacionados às técnicas de recomposição ou enriquecimento da
vegetação empregadas a fim de se verificar se as ações estão permitindo ao ecossistema
manter sua estrutura e autossustentabilidade, destacam-se aqueles estabelecidos pela
Resolução SMA nº 32, que determina que a recomposição da vegetação seja avaliada por
meio dos seguintes indicadores ecológicos: i) cobertura do solo com vegetação nativa, em
porcentagem; ii) densidade de indivíduos nativos regenerantes, em indivíduos por hectare; e
iii) número de espécies nativas regenerantes. O monitoramento desses indicadores deve ser
realizado no 3º, 5º, 10º, 15º e 20º anos a partir do início da implantação ou até que a
recomposição tenha sido atingida, e os resultados devem ser informados no SARE.
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Além dos indicadores ecológicos, considerando os objetivos desse trabalho, os efeitos da recomposição
florestal também devem ser avaliados em relação à qualidade e a quantidade dos recursos hídricos.

Recomenda-se a avaliação de variáveis físicas e químicas da água, variáveis hidro-climáticas, bem como o
regime de vazão dos principais cursos d’água, a fim de avaliar a situação atual e, também, extrapolar os

resultados por meio de modelagem hidrológica. Nesse caso, o monitoramento deve ser feito em microbacias
hidrográficas experimentais, as quais devem ser definidas de acordo com as prioridades identificadas. 

 
 

CAPÍTULO 5: Indicadores de monitoramento 
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Indicador Tema Indicador
FM.01 – Taxa geométrica de crescimento anual (TGCA) 
FM.02 – Quantidade de autuações por ocupação irregular
FM.03 – Área agrícola /área total
FM.04 – Área com cobertura vegetal nativa /área total 
FM.05 – Área com silvicultura / área total
FM.06 – Área de pastagem / área total
FM.07 – Quantidade de estabelecimentos agropecuários 
FM.08 – Quantidade de estabelecimentos industriais 
FM.09 – Quantidade de empreendimentos minerários 
FM.10 – Quantidade de captações superficiais/ área
FM.11 – Quantidade de captações subterrâneas/ área

Unidade
%/ano

nº
%
%
%
%
nº
nº
nº

nº/km2
nº/km2

Fonte
IBGE

Prefeituras
SAA/ Prefeituras

FF
FF
FF

Rais/ Prefeituras
Rais/ Prefeituras
Rais/ Prefeituras
DAEE/ Prefeituras
DAEE/ Prefeituras 

Indicador Tema Indicador
P.01 – Quantidade de áreas contaminadas/ área
P.02 – Quantidade de acidentes ambientais
P.03 – Consumo urbano de água per capita
P.04 – Usos da água em irrigação / usos totais
P.05 – Uso de água subterrânea/ usos totais

Unidade
nº/km2

nº
m3/hab/ano

%
%

Fonte
Cetesb
SIGAM
IBGE
DAEE
DAEE

Indicador Tema Indicador
E.01 – Proporção de pontos de monitoramento com OD acima de 5 mg/l
E.02 – Proporção de poços monitorados com água considerada potável
E.03 – Proporção de dias, no ano, em que a qualidade da água foi considerada Boa

E.04 – Volume de abastecimento suplementar de água/ Volume total de abastecimento

E.05 – Demanda total/Q7,10
E.06 – Demanda total/Qméd
E.07 – Reservas exploráveis de águas subterrânea/população total

E.08 – Demanda total de água subterrânea/reservas exploráveis de água subterrânea

E.09 – Área de cobertura vegetal nativa, por fitofisionomia (km²)
E.10 – Quantidade de espécies nativas regenerantes
E.11 – Densidade de indivíduos nativos regenerantes
E.12 – Frequência dos eventos de inundação/alagamento
E.13 – Proporção de postos de monitoramento com o total do semestre seco (abr/set) 
abaixo do total do semestre seco médio (abr/set)

Unidade
%
%
%

%

%
%

L/hab/dia

%

km2
nº

nº/ha
nº de dias/ano

%

Fonte
Cetesb
Cetesb

Concessionárias

DAEE

DAEE
DAEE
DAEE

DAEE

FF ou Prefeituras (PMMA)
SARE
SARE
CBH

DAEE/CTH

Indicador Tema Indicador
I.01 - Taxa de desmatamento
I.02 - Área desmatada, por fitofisionomia 
I.03 – Frequência de interrupção do abastecimento
I.04 – População submetida a cortes no fornecimento de água tratada x no de dias de corte 
no fornecimento por ano
I.05 – Quantidade de situações de conflito de uso das águas superficiais, subterrâneas e 
litorâneas

Unidade
%/ano

km²
nº de casos/ano

hab x dias/ano

nº

Fonte
FF ou Prefeituras (PMMA)
FF ou Prefeituras (PMMA)

Concessionárias/ CBHs

Concessionárias/ CBHs 

CBHs

Indicador Tema Indicador
R.01 – Volume de esgoto tratado in situ / Volume total produzido 
R.02 – Proporção de áreas contaminadas remediadas
R.03 – Quantidade de outorgas concedidas para captações superficiais, por ano
R.04 – Quantidade de outorgas concedidas para captações subterrâneas, por ano
R.05 – Quantidade de outorgas concedidas para outras interferências em cursos d’água, 
por ano
R.06– Quantidade de leis de incentivo ambiental criadas
R.07 – Quantidade de projetos propostos no Plano de Ação apresentado
R.08 – Proporção de recursos do Fehidro aplicados nas ações propostas
R.09 – Quantidade de Unidades de Conservação criadas
R.10 – Quantidade de planos diretores municipais de uso e ocupação do solo, devidamente 
articulados com o mapeamento de áreas prioritárias
R.11 – Quantidade de novos projetos cadastrados no SARE

Unidade
%
%

nº/ano
nº/ano

nº/ano

nº
nº
%
nº

nº

nº

Fonte
Sabesp/ Prefeituras

Cetesb
DAEE
DAEE

DAEE

Prefeituras
Prefeituras/ Conisud

CBH
Semil/ Prefeituras

Prefeituras/ Conisud

SARE

Força
Motriz 

 

Força Motriz 

Força Motriz 

Força Motriz 

Força Motriz 

Pressão

Força Motriz 

Qual. águas sup.

Qual. abastec.

Disponibilidade
das águas

superficiais

Disponibilidade
das águas

subterrâneas

Cobertura
vegetal

Eventos 
Críticos

Perda de
habitat

Acesso à 
água

Conflitos de
uso

Controle de
contaminação

Controle da
exploração de

água

Políticas
públicas

Ações Rest. Enriq

Resposta

Impacto

Estado

Qual. águas sub.

Força Motriz 

Exemplos de indicadores de monitoramento: Força Motriz

Exemplos de indicadores de monitoramento: Pressão

Exemplos de indicadores de monitoramento: Estado

Exemplos de indicadores de monitoramento: Impacto

Exemplos de indicadores de monitoramento: Resposta
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 Previsão orçamentária do Estado, dos Municípios e da União

Recursos previstos/vinculados a fundos, programas ou projetos, Plano
Plurianual – PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária
Anual (LOA), tanto do Estado, quanto dos municípios e União.

 Fundo Estadual de Recursos Hídricos - Fehidro

Recursos previstos na Lei Estadual nº 7.663/1991 para dar suporte à Política
Estadual de Recursos Hídricos Paulista e financiar projetos enquadrados
conforme as prioridades estabelecidas no Plano Estadual de Recursos
Hídricos do Estado de São Paulo e das suas Unidades de Gerenciamento de
Recursos Hídricos (UGRHIs).

 Incentivos fiscais e linhas de crédito

Recursos advindos de instituições financeiras, como o Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), que disponibilizam linhas de
crédito para a recuperação da vegetação nativa (Ex.: Programa Agricultura
de Baixo Carbono (ABC), BNDES Florestal e o Fundo Clima).

 Outras fontes

Recursos oriundos de empresas concessionárias (saneamento, habitação e
energia elétrica); recursos oriundos de operações urbanas, conforme
legislação específica das APRMs; multas relativas às infrações das Leis
Específicas das APRMs; recursos provenientes da execução de ações
judiciais que envolvam penalidades pecuniárias, quando couber; e
compensações.

O suporte financeiro e os incentivos para a implementação das ações aqui propostas podem
ser garantidos com base em diferentes fontes de recursos e incentivos econômicos. Alguns
exemplos são:

CAPÍTULO 6:  Fontes de financiamento
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A abundância de recursos hídricos que caracteriza essa Sub-região representa um bem
de grande valor social, econômico e ambiental, tanto local quanto regional, com
grande potencial para usos múltiplos como abastecimento público, exploração da
indústria do turismo, balneários e aproveitamento de água mineral e potável de mesa.
Por outro lado, a sua localização estratégica indica, também, a vocação para outros
tipos de uso, tendo sido observado desmatamento para a implantação tanto de
ocupações irregulares, quanto de loteamentos residenciais de condomínios, além da
atividade industrial relacionada ao setor logístico e a ampliação do setor de comércio
e serviços.

Nesse contexto, esse trabalho fornece subsídios importantes para a melhoria das
condições ambientais das bacias hidrográficas da região com base em critérios
hídricos e de paisagem, por meio de ações de conservação e recomposição florestal
inseridas em um contexto de planejamento do uso do solo. Os resultados são úteis
aos programas de proteção de mananciais regionais e locais, bem como aos diversos
instrumentos de planejamento territorial incidentes na região, como os Planos
Diretores Municipais, Planos Municipais da Mata Atlântica e o próprio Plano de Bacia
do Alto Tietê, quando da sua revisão. 

 Foto:  Lucas Rissato
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Além, disso, os mapeamentos orientam compensações ambientais  e embasam a
discussão acerca dos incentivos de ordem econômica aos municípios com restrições
ambientais, bem como critérios para priorização da aplicação de recursos financeiros
nessa importante sub-região do Estado de São Paulo. O método adotado e aqui
apresentado pode ser replicado em outras bacias de mananciais do Alto Tietê e do
Estado de São Paulo, adaptando-se os critérios à realidade de cada região.

A compensação ambiental, de acordo com a Lei específica de proteção e recuperação
aos mananciais,  pode ser feita em qualquer município da bacia. Há muitos casos de
construção em Embu das Artes ou Itapecerica da Serra com compensação em Embu-
Guaçu, alegando-se inexistência de áreas. Ao subsidiar a estruturação de banco de
terras por município, evita-se  que as compensações sejam feitas cada vez mais longe
da área onde ocorrem os impactos ambientais negativos.

Destaca-se, por fim, que os produtos gerados fortalecem a atuação do Conisud no
que concerne à articulação das políticas públicas regionais junto aos órgãos estaduais,
federais e internacionais. O conhecimento ampliado do território onde atua e da sua
realidade são essenciais para um planejamento eficiente na formulação das políticas
públicas de interesse comum. 

 Foto:  Caio Pompeu Cavalhieri
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